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ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE PROPRIETÁRIOS 

 
 

PROPOSTA DE LEI N,º 47/XVII/1.ª (GOV) 

 

MEDIDAS DE INCENTIVO À HABITAÇÃO E AO 

ARRENDAMENTO OU SUBARRENDAMENTO HABITACIONAL 

A grande maioria dos portugueses (74 %) habita em casa própria, pelo que a 

questão subjacente a esta Proposta de Lei prende-se com a falta de habitação 

para arrendar e só há uma forma sustentável de resolver a crise do acesso à 

habitação na modalidade de arrendamento: o aumento da oferta.  

Acerca do Pacote Fiscal em análise, seja-nos permitido tecer os seguintes 

comentários: 

TRIBUTAÇÃO DOS RENDIMENTOS PREDIAIS 

A ANP congratula-se com o facto da Proposta de Lei com carácter 

temporário, de efeitos até 31 de dezembro de 2029, não impedir os 

proprietários que auferem rendimentos prediais, de optarem ou se manterem 

nos regimes de tributação definitivos mais favoráveis, p. ex.: taxa de apenas 

5 %, ao abrigo do n.º 5 do ponto 2 do art.º 72.º do Código do Imposto sobre 

o Rendimento das pessoas Singulares (CIRS) ou isenção total do pagamento 

de IRS, ao abrigo do art.º 46.º-A do Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF). 

Com uma duração de quatro anos, apenas os contratos com prazo certo de 

três anos - celebrados até 31 de dezembro de 2026 - poderão usufruir da 

globalidade temporal da aplicação da taxa de IRS de 10 %, já que a partir de 

1 de janeiro de 2030 deixará de ser válida a tributação autónoma temporária 

agora proposta. 

ACUMULAÇÃO DE OPÇÕES DE TRIBUTAÇÃO AUTÓNOMA 

Em função desta Proposta de Lei passará a haver uma duplicação de oferta, 

coexistindo dois regimes de tributação autónoma de IRS à taxa de 10 %: uma 

de carácter passageiro (até 31 de dezembro de 2029) para contratos de 



2 
 

arrendamento habitacional com o prazo certo de três anos e outra, definitiva 

e já existente, para contratos de arrendamento habitacional com o prazo de 

dez anos. 

Acresce que segundo a legislação em vigor, para contratos de arrendamento 

habitacional com o prazo de vinte anos, a taxa é de apenas 5 %. 

 

ADICIONAL AO IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS (AIMI) 

Lamenta-se o facto de apenas em relação aos imóveis detidos por futuras 

entidades subscritoras de contratos de investimento para o arrendamento 

(CIA) estar prevista a isenção durante 25 anos do pagamento do Adicional 

ao Imposto Municipal sobre Imóveis (AIMI), quando o mesmo é exigido a 

todos os outros proprietários detentores de património imobiliário com Valor 

Patrimonial Tributário (VPT) superior a 600.000 euros. 

Consideramos ser da mais elementar justiça praticar a igualdade perante 

todas as pessoas e situações, suspendendo durante igual período de 25 anos 

a cobrança do AIMI a todos os contribuintes. 

 

CONFIANÇA 

Muitos proprietários receiam arrendar imóveis de que são detentores, não 

porque o valor do imposto sobre o rendimento a pagar seja muito exagerado, 

pois vai diminuindo conforme a longevidade do prazo contratado, mas 

porque falta confiança e faltam as necessárias condições a muitos candidatos 

a arrendatários que não auferem rendimentos suficientes, não trabalham, ou 

se trabalham não dispõem de recibos de ordenado bem como de outras 

provas (demonstração de liquidação do IRS) que,  enquadrando-se numa taxa 

de esforço máxima de 33 %, assegurem a possibilidade de poderem solver a 

renda mensal contratualizada. 

INCUMPRIMENTO 

Custa a repetir algumas verdades tal é a indiferença com que elas são 

escutadas! A proteção dada aos arrendatários que não pagam prejudica os 

arrendatários cumpridores e sobretudo aqueles que procuram uma casa. 

Se existe um contrato, se o proprietário acusa o arrendatário de estar em falta, 

e se este não consegue provar o contrário – onde está a dúvida? Porque é 

necessário sobrecarregar o sistema judicial com estas minudências? 
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A demora em despejar um arrendatário faltoso é um custo em rendas não 

cobradas, somando-se custos de advogado, custos de agente de execução e 

taxas de justiça. A realidade e a imoralidade deste prejuízo afastam qualquer 

potencial investidor. 

VOLTAR AO MERCADO 

Uma percentagem significativa de casas devolutas são pertença do Estado e 

das câmaras municipais. 

É incompreensível que milhares destes locais não sejam disponibilizados aos 

interessados numa habitação digna e com uma renda mensal moderada. 

 

RESOLVER OS PROBLEMAS PELA VIA FISCAL 

 

Se o que se pretende é resolver pela via do Imposto o problema da 

dificuldade do acesso à habitação pelo prazo de três anos e com efeitos 

apenas até 2029, tal pode significar que nessa ocasião se volte a pôr ao 

arrendatário a mesma dificuldade com que hoje se confronta: acabam os 

benefícios, acaba o contrato! 

Só um benefício definitivo ou com um horizonte temporal mais alargado, 

poderá dar o seu contributo para ajudar a resolver pela via fiscal o problema 

do acesso ao contrato de arrendamento habitacional. 

 

Lisboa, 2 de fevereiro de 2026 

 

O PRESIDENTE DA ANP 

 

____________________ 

António Frias Marques 


